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CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE AQUISIçÃO DE GÁS

tíqUEFEITo, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃo, PoR

INTERMÉDIO DA BASE ADMINISTRATIVA DA

GUARNTÇÃO DE lOÃO PESSOA E A EMpRESA SOS GAS

DISTRIBUIDORA LTDA.

1. CIAUSUtA PRIMEIRA - OBJETO

1.7. O objeto do presente instrumento é a aquisição de AQUlslçÃo DE GÁs tÍQUEFElro, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

7.2. Objeto da contratação:

Rs 10.764,00

ffi

ffi

Item
Descrição/

Especificação
CATMAT Unidade de

Medida Qtde
Valor

Unitário
Valor Total

3

Gás refino de pet.,

tipo gás liquefeito
de petróleo

46765r Rs s,e8

(Termó de Contrato no 812O24- Pregão l7l2023, Basc Administrativa de Guarnição de João Pessoa u9)

2tó

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIçÃo DE ,oÃo PEsSoA
(JRSdaParaíba/1908)

TERMO DE COI$TRATO N9 8/2024
PREGÃO ELEÍRôNICO N9 t7I2O2?

PROCESSo Ne 64240.0q)095 | 2023-!A

A União por intermédio da BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIçÃO DE JOÃO PESSOA,

com sede na Praça Olavo Bilac, s/ na, Bairro Varadouro, na cidade de João Pessoa/PB, inscrito(a) no

CNPJ sob o ns 09.535.458/0001-10, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, Sr.

FELIPE RIBEIRO DA SltVA, nomeado pela Portaria ne 485 - C Ex, de 12 de maio de 2022, publicada

no DOU 91, de 16 de maio de 2022, portador da ldentidade Funcional np O2O47 4494-0, doravante

denominado CONTRATANTE, e a empresa SOS GAS DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob

o ns 11.893.112/0001-35, sediada na Rua Sem Denominacão 134 Distrito lndustrial João Pessoa PB

58082-000, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr ARTHUR GUSTAVO

VAZ TOtENTINO, Sócio Administrador, ldentidad e 
^e 

2.678.487 - SSP/PB, conforme ato constitutivo

da empresa, tendo em vista o que consta no Processo ns 64240.00009512O23-LOe em observância

às disposições da Lei ns 14.133, de 1e de abril de 2027, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" L712023, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

q
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1.3.1.

r.3.2.

1.3.3.

1.3.4.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusutA SEGUNDA - vrcÊNcn E pRoRRoGAçÃo

2.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata de

Registro de Preços, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

3. CúUSUTA TERCETRA - MODETOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CúUSUTAQUARTA-SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. O valor total da contratação é de RS10.764,00 ( dez mil setecentos e sessenta e quatro reais

)

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratâdo

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5. CúUSULA qUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

data do orçamento estimado, em 22 de novembro de 2023

@,w
(Tcrmtdc Contrato n' 8/2024- Pregão l7l2023, Base Administrativa dc Guarnição dc João Pcssoa 2/9)

GUÍ VO VÁ? 
--**

6. CúUSUIA SEXTA - REAUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

2\Z_ \
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r6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, ob rigatoriamente, o definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7, cúUsUtA sÉTIMA - OBRIGAçõES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado;

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

'1.-1 . Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.g. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.LO. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perÍodo.

Z

@
319)(Termo de Contrâto n'8/2024-PrcEão 1712023, Base Administrativa de Guamição de Joâo Pessoa
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r7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôm ico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

7.I2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo p

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

2qLl

a

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano câusado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. cúusurA otTAvA - oBRtGAçÕEs Do coNTRATADo

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peúeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor ( Lei ns 8.078, de 1990);

8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou Bestor do contrato ou autoridade

supenor art. L37 da Lei n.s 14.133 de 2027 e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.7. Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos da nos sofridos;

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, Junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5)

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

8.9. Responsa b iliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá rias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a respon bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;s

@ 4/9)(TeIÍno -d Contrato n'812024-Prcgão l712023, Base Administrativa de Gumição de Joào Pessoa
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r8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.q 14.133. de 2021);

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

ara rafo único da Lei n.e 14.133 de 2021

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

aft.774 d da Lei ns 14.133 de 2027.

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

Z1ç
9

10. CúUSUtA DÉCIMA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nq 14.133. de 2021, o contratâdo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei ne 12.846 . de 1s de asosto de 2013

I

9.1.

(Terúo dc Contrato n" 8/2024- Pregão l712023. Basc Administrativa de Guarnição de João Pessoa )=ól

cúusuLA NoNA- GARANTTA DE ExEcuçÃo

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. @
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r10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sa nções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2p. da Lei nq 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. § 4e. da Lei ne 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"6", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave Íart. 156, §5e, da Lei nq

74.733, de 7O21

iv. Multa:

1. Moratória deO,5o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156. §9P. da Lei ne 14.133 de

2O27r,

10.3.1.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa ( art. 156. §7P, da Le inq 14.133. de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nq 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ( art. 156. §8s da Lei ne

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

orientações dos órgãos de controle.

integridade, conforme normas e

6/91

216

(Termo de Contrato n' 8/2024- Pregão l712023, Basc Administraliva de Guarnição de João Pessoa

14.133, de 2021).

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

ad ministrativa mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procêdimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1e. da Lei nq 14.133. de 2021):

@M
).
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r10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133. de 2021, ou em outras

leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei nq 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aut

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ãrt. 159).

LO.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadà corn

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia ( art. 160 da Lei ns

14.133 de 2021

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

Art. 161 da Lei nq 14.13 de 2021

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq 14.133/21.

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26. de 13 de abril de 2022.

11. CúUSUtA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNçÃO CONTRATUAL

11.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arti o 731 d Lei ne 14.133 27 bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei

11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

71.7.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11..2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.2.3. lndenizações e multas.

.'7/9)

2ç

(Tsrmo de contÍato n tl/2024- Pregão l712023, Base Administrativa dc Guarnição de João Pessoa
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r11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131. caput, da Lei n.q 14.133, de 2021).

1,1.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.q 14.133, de

2027l,.

1.2. CúUsUtA DÉqMA SEGUNDA- DoTAçÃO ORçAMENTÁRN

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

12.1.1. Gestão/Unidade: r/rsorzs

12.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000

12.1.3. Programa de Trabalho: ru rrsz

12.1.4. Elemento de Despesa: 33.90.30/04

12.1.5. Plano lnterno: E6SUPUA1QR

12.1.6. Nota de Empenho: 2024NE000038

72.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidia ria mente, segundo as

disposições contidas na Lei ne 8.078. de 1990 - códiqo de Defesa do consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

]l. CúUSULA DÉCIMA qUARTA - ATTERAçÕES

14.7. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e se uintes da Lei

ns 14.133 de 2021

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contreto.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ârt. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

(Termo dc Contrato n' 8/2024- Pregão l712023. Base Administrativa de Guamição de João Pessoa 8/9)
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r14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133 de 2021.

15. CúUSULA DÉcIMA QUINTA - PUBLICAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de )o bem como no2 1

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art.

8e. §2e. dâ Lein.L2.527. de 2011. c/c aft.7e, §3s, inciso V, do Decreto n. 7.724. de 2012.

16. CúUSUTA DÉCIMA sExTA- FoRo

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em João Pessoa/PB, para diÍimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art.92, §1q. da Lei ne 14.133/21.

Quartel em João Pessoa /PB, 18 de março de 2024.

FELIPE RIBEIRO DA S LVA -

espo I Legal da NTRATANTER

AfiÍHUR GUSTAVO Â$inàdoderomad,e,tal
oor ÁRtHuB GUSIAVO VÁZ
iortN r 

'r,o 
o,l rs r 00,44ós

TOLENTINO:04791 004 oado,: 2024.0j.20 I 2:0r,s0
469 ol oo'

ARTHUR GUSTAVO VAZ TOTENTINO

Responsável Legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

EDEVILSON BUTH RT DOS SANTOS - S Ten ATEXAN IDE MEIDA - S Ten

tdt 052230434-1 ldt 0434 5834
N

9

(Termo dc Contrato n" {i/2024- Pregâo 1712023, Basc Administrativa de Guarnição de João Pessoa.. 919)
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lmpressão Completa

Nota de Empenho

t
2

FÉ

UG Emitente
Código Nome
160125 BASE ADMrNrsrRATrvA DA GUARNTÇÃo DE Jp
CNPJ Endereço
09.535.458/0001.1O PRACA OLAVO BILAC, S/N VARADOUROJOAO PESSOA. PB.,

Município UF Telefone
JOAO PESSOA PB (083) 2106-1520 (GERAL)

Ano Tipo
2024 NE

Célula Orçamentária
Esfera PTRES

I 171397

Amparo Legal

Código
197

Ato Normativo

Fonte de Recurso
'1000000000

Natureza da Despesa
339030

Moeda
REAL - (R$)

CEP

58010-610

Plano lnterno
E6SUPLJAl OR

CEP

58082-000

Número
79

UGR
160504

Data de Emissão Tipo PÍocesso

0110312024 Global 64240000095202316

Favorecido

Código Nome

11.893.112IOOO1-35 SOS GAS OISTRIBUIDORA LTDA

Endereço
SEM DENOMINACAO í34 DISTRITO INDUSTRIAL

Município UF Telefone

JOAO PESSOA PB (8313241-7667

Taxa de Câmbio
0.0000

Valor
10.764,00

Modalidade de Licitação
PREGAO

Artigo
1

ParágÍaÍo lnciso Alínea

DECREÍO '10.O2412019

Descrição
(071001-160 RC MEC)CSUp-DtVSUBS-pLJ-AQS QR 1" pRV MAR-JUN24. RECURSO 2024NC402969,DÉ 08102t24

irOOso+ COeX). pROC: pE t7 1ZO23-10O17 5 UGG, TC: A DEFINIR, PRAZO ENTREGA: CONF TR, REo.:01-

APROV-16" RCMEC,27102l?024 FIND: AQS GAS GLP.

Local da Entrega
16" REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO - AV. MAL RONDON, S/N - JARDIM AEROPORTO - BAYEUX - PB

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. SEGUNOA-FEIRA A OUINTA-FEIRA: OgH AS 16H / SEXTA.FEIRA: O8H AS

11H:30M.

lnformação ComplemenlaÍ
'16017505000172023 - UASG Minuta: 160175

Sistema de Origem
COMPRASNET.ME

Oata/Hora Ía o
002 I 0410312024 15.Q6:51 1de2

Oata e hora da consulta:
U suário:

Fls.n"- do -

Versão
Alteração
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ulla: 0710312O24 13.26
uário: *..788.058-*

lmpressão Completa

Nota dê Empenho

fls. no ?-Sl

F

Lista de ltens

Natureza de Despesa
339030 - I\,4ATERIAL DE CONSUMO

OÍdenador de Despêsa
FELIPE RIBEIRO DA SILVA
*-.579.237-*

04/03/2024 15:06:51

Assinaturas

Totâl da Lista
10.764,00

Responsável pela Nota de Empenho
nruoRÉ sautos DE JESUS
*-.579.617-*

0410312024 13:49:17

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

Seq. Descrição

001 ltem compra: 00003 - GÁs REFINo DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LteuEFEtro DE pETRóLEo- GLp, uso TNDUSTRTAL

Valor do ltem

10.764,00

Data Operação
01/03/2024 lnclusão

Quantidade valoÍ Unitário
1.800,00000 5,9800

Valor Total
10.764,00

Operação
002 0410312024 15:06:51 Altera o zde 2
Versão Oata/Hora




